
    Nº 996, segunda-feira, 06 de agosto de 2018

DECRETO Nº 32.487, de 02 de agosto de 2018.

 

Promove admissão.
                                                          

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

Admite por Tempo Determinado, até 21 de dezembro de 2018, no Hospital Municipal São José, a
partir de 01 de agosto de 2018, com base no inciso VII, do art. 2º da citada lei:

 

- Brunno Fernando Correia Muniz de Resende, matrícula 9231-1, para o cargo de
Médico Plantonista Otorrinolaringologista.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Francieli Cristini Schultz

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Francieli Cristini Schultz,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 14:54, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
06/08/2018, às 15:48, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2202925 e o
código CRC DD6AAFB1.

DECRETO Nº 32.489, de 03 de agosto de 2018.

 

Promove admissão. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 20 de dezembro de 2018, na Secretaria de Educação, a
partir de 13 de agosto de 2018, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:
 

Claudia Regina Marcelino, matrícula 50.166, para o cargo de Professor Educação Infantil e
Ensino Fundamental Educação Física.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 Francieli Cristini Schultz

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Francieli Cristini Schultz,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 14:54, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
06/08/2018, às 15:48, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208540 e o
código CRC 639FB5D1.

DECRETO Nº 32.491, de 03 de agosto de 2018.

 

Promove admissão. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 20 de dezembro de 2018, na Secretaria da Saúde, a partir
de 13 de agosto de 2018, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

Mayja Liza Amaral da Silva Ricardo, matrícula 50.165, para o cargo de Médico da Estratégia
de Saúde da Família.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

 Francieli Cristini Schultz

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Francieli Cristini Schultz,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 14:54, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
06/08/2018, às 15:48, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208812 e o
código CRC 1536C254.
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DECRETO Nº 32.490, de 03 de agosto de 2018.

 

Encerra Benefício de Pensão por Morte.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica encerrada a pensão por morte concedida a MARLENE NASARIO
RODRIGUES, na condição de cônjuge do servidor falecido JORGE CECILIO RODRIGUES,
matrícula n. 10.301-8, nos termos do art. 20, inciso I, alínea “d”, da Lei Municipal n. 4.076/99, em
virtude do falecimento da pensionista em 11 de julho de 2018.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 11 de julho de 2018.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 04/08/2018, às 11:09, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
06/08/2018, às 15:45, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208754 e o
código CRC 62C6D627.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD
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PORTARIA Nº 413-GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

 

 

Joinville, 01 de agosto de 2018.

 

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

As servidoras Leiliete Anete Braz, matrícula 36.451 e Carine Maria Cabral, matrícula 39.576,
indicadas pelos servidores da área;

 

E as servidoras Bianca Pinheiro Gozdecki, matrícula 41.536 e Roseli Millnitz Deretti, matrícula
13.273, indicadas pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da avaliação final de desempenho no estágio
probatório da servidora Deyse Cristine Marques Fernande, matrícula 39.803.

 

 

Roque Antonio Mattei

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Roque Antonio Mattei,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:25, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2193672 e o
código CRC F8C67039.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 412-GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

 

 

5 de 108

Nº 996, segunda-feira, 06 de agosto de 2018



Joinville, 01 de agosto de 2018.

 

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

Os servidores Celio Vieira Ramos, matrícula 46.098 e Naathacha Kisky Kuehn, matrícula
39.446, indicados pelos servidores da área;

 

E as servidores Stella Vargas Retzlaff, matrícula 40.280 e Edmara Santos Andreata, matrícula
45.853, indicadas pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da avaliação final de desempenho no estágio
probatório da servidora Kelly Aparecida da Silva, matrícula 45.751.

 

 

Roque Antonio Mattei

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Roque Antonio Mattei,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:25, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2193358 e o
código CRC C83DFA6B.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 411-GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

 

 

Joinville, 01 de agosto de 2018.
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O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

As servidoras Eliane Felácio Paradella, matrícula 26.668 e Adriana Tomelin Ferreira, matrícula
15.068, indicadas pelos servidores da área;

 

E as servidoras Eliane Maria Machado Tambosi, matrícula 31.730 e Ana Claudia de Oliveira
Fernandes, matrícula 28.417, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da terceira avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Bruna Alfredo Viana Oliveira, matrícula 42.098.

 

 

Roque Antonio Mattei

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Roque Antonio Mattei,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:25, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2193040 e o
código CRC F199F0C8.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 392-GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

 

 

Joinville, 20 de junho de 2018.

 

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:
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NOMEAR

 

As servidoras Nivalda da Silveira Hermes, matrícula 15.576 e Verônica Nunes da Cruz,
matrícula 23.200, indicadas pelos servidores da área;

 

E as servidoras Daiane Conink, matrícula 28.559 e Elisangela Maria Vieira Weissheimer,
matrícula 36.357, indicadas pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da avaliação final de desempenho no estágio
probatório da servidora Lidiana Kofferman, matrícula 47.031.

 

 

Roque Antonio Mattei

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Roque Antonio Mattei,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:25, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2141999 e o
código CRC 996CA537.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP

Portaria 170/2018

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas atribuições e
em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de
abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

os servidores Rodrigo dos Reis, matrícula 87166 e Selvina Arndt de Souza, matrícula
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49257, indicados pelos servidores da área;

 

e os servidores Jéssica Amancio, matrícula 85566 e Manuelle Martins Holscher, matrícula
84488, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

para composição de comissão para realização da  terceira   avaliação de desempenho no
estágio probatório do servidor Marcelo Henrique Grandini José, matrícula 89100.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 03/08/2018, às 10:28, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2195631 e o
código CRC 6740E165.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP

Portaria 160/2018

 

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas atribuições e
em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de
abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

os servidores Marciane Ferronato, matrícula 84355 e Fernando da Cruz, matrícula 82344,
indicados pelos servidores da área;

 

e os servidores Luiz Carlos dos Santos Kellermann, matrícula 84288 e Karin Bär, matrícula
77300, indicados pelo dirigente máximo do órgão;
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para composição de comissão para realização da  avaliação final de desempenho no
estágio probatório do servidor Greicy Alves dos Santos Oliveira, matrícula 87300.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 03/08/2018, às 10:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2182258 e o
código CRC 129BC92C.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 153/2018

Concessão de Autorização nº 145 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana, no uso de suas atribuições, e considerando o
interesse da empresa Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, em prestar o Serviço de
Transporte Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97,
conforme se verifica na análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2184153/2018-
SEINFRA.UTP; 

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 145 à empresa
Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, CNPJ nº 02.385.909/0002-11.

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:14, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2184199 e o
código CRC 68C825C6.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 154/2018
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Concessão de Autorização nº 186 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana no uso de suas atribuições, considerando o interesse
da empresa Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, em prestar o Serviço de Transporte
Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97, conforme se
verifica na análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2184229/2018-
SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 186 à empresa
Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, CNPJ nº 02.385.909/0002-11.

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2184316 e o
código CRC A8FA6CB0.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 151/2018

Concessão de Autorização nº 189 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana, no uso de suas atribuições, e considerando o
interesse da empresa Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, em prestar o Serviço de
Transporte Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97,
conforme se verifica na análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2184352/2018-
SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 189 à empresa
Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, CNPJ nº 02.385.909/0002-11.
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Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:12, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2184394 e o
código CRC C7BDDE05.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 150/2018

Concessão de Autorização nº 121 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana, no uso de suas atribuições, e considerando o
interesse da empresa Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, em prestar o Serviço de
Transporte Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97,
conforme se verifica na análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2184430/2018-
SEINFRA.UTP; 

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 121 à empresa
Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, CNPJ nº 02.385.909/0002-11.

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:10, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2184527 e o
código CRC 04D7DC68.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 149/2018

Concessão de Autorização nº 188 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana, no uso de suas atribuições, e considerando o
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interesse da empresa Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, em prestar o Serviço de
Transporte Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97,
conforme se verifica na análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2184582/2018-
SEINFRA.UTP; 

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 188 à empresa
Fratelli Transporte e Turismo Ltda Me, CNPJ nº 02.385.909/0002-11.

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:05, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2184729 e o
código CRC 14F3BD93.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 155/2018

Concessão de Autorização nº 187 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana no uso de suas atribuições, considerando o interesse
da empresa Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, em prestar o Serviço de Transporte
Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97, conforme se
verifica na análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2185071-SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 187 à empresa
Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, CNPJ nº 02.385.909/0002-11.

 

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:19, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2185144 e o
código CRC BEB33716.
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PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 156/2018

Concessão de Autorização nº 216 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana, no uso de suas atribuições, e considerando o
interesse da empresa Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, em prestar o Serviço de
Transporte Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97,
conforme se verifica na análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2185185/2018-
SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 216 à empresa
Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, CNPJ nº 02.385.909/0002-11.

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:08, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2185394 e o
código CRC 0203931C.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 157/2018

Concessão de Autorização nº 217 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana no uso de suas atribuições, considerando o interesse
da empresa Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, em prestar o Serviço de Transporte
Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97, conforme se
verifica na análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2185440-SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 217 à empresa
Fratelli Transporte e Turismo Ltda ME, CNPJ nº 02.385.909/0002-11.
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Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2185560 e o
código CRC 46ABB34E.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 158/2018

Concessão de Autorização nº 209 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana, no uso de suas atribuições, considerando o
interesse da Sra. Aracelly Paula Knapick Pereira, em prestar o Serviço de Transporte
Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97, conforme
análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2188479/2018-SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 209 à Sra.
Aracelly Paula Knapick Pereira, CPF 062.745.319-80.

 

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:03, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2188794 e o
código CRC B787D213.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 159/2018

Concessão de Autorização nº 057 do Serviço de Transporte Especial
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O Secretário de Infraestrutura Urbana no uso de suas atribuições, considerando o interesse
do Sr. Fabrício Cardoso, em prestar o Serviço de Transporte Especial, e que esta atende as
exigências da legislação municipal nº 3575/97, conforme se verifica na análise técnica
consignada no Memorando SEI n. 2188869/2018-SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 057 o Sr.
Fabrício Cardoso, CPF 003952.049-84.

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:23, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2189244 e o
código CRC 4E396158.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 160/2018

Concessão de Autorização nº 210 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana no uso de suas atribuições, considerando o interesse
da empresa VanFácil Agência de Viagens e Turismo Ltda. ME, em prestar o Serviço de
Transporte Especial, e que esta atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97,
conforme se verifica na análise técnica consignada no Memorando SEI n. 2189436/2018-
SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 210 a empresa
VanFácil Agência de Viagens e Turismo Ltda. ME, CNPJ 15.026.468/0001-22.

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:26, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2189609 e o
código CRC 4C5B24AA.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 161/2018

Concessão de Autorização nº 211 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana no uso de suas atribuições, considerando o interesse
do Sr. Thiago Waldemar Furtado, em prestar o Serviço de Transporte Especial, e que esta
atende as exigências da legislação municipal nº 3575/97, conforme se verifica da análise
técnica consignada no Memorando SEI n. 2189890-SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 211 ao Sr.
Thiago Waldemar Furtado, CPF 044.007.779-60.

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2190326 e o
código CRC 8DFCA424.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 162/2018

Concessão de Autorização nº 218 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana no uso de suas atribuições, considerando o interesse
do Sr. Jesse Ramos Lima, em prestar o Serviço de Transporte Especial, e que esta atende
as exigências da legislação municipal nº 3575/97, conforme se verifica da análise técnica
consignada no Memorando SEI n. 2190396/2018-SEINFRA.UTP;

Resolve

17 de 108

Nº 996, segunda-feira, 06 de agosto de 2018



Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 218 ao Sr.
Jesse Ramos Lima, CPF 328.940.742-04.

 

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:30, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2190556 e o
código CRC 20DDA6EF.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UTP

PORTARIA Nº 169/2018

Concessão de Autorização nº 219 do Serviço de Transporte Especial

O Secretário de Infraestrutura Urbana no uso de suas atribuições, considerando o interesse
do Sr. Evandro Doring, em prestar o Serviço de Transporte Especial, e que esta atende as
exigências da legislação municipal nº 3575/97, conforme se verifica da análise técnica
consignada no Memorando SEI n. 2197441/2018-SEINFRA.UTP;

Resolve

Conceder a Autorização de Transporte Especial sob o número de cadastro 219 ao Sr.
Evandro Doring , CPF 029.782.039-78.

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 05/08/2018, às 21:36, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2197713 e o
código CRC 5515E4BD.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.CGM/SEGOV.CGM.UPA

PORTARIA Nº 233/2018
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A Controladora Geral do Município, ocupando o cargo interina e
cumulativamente conforme o Decreto 32.339, de 23 de julho de 2018, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o disposto no artigo 183 e seguintes da Lei Complementar nº
266/08, alterada pela Lei Complementar 495/18 resolve:

Designar os servidores VÂNIA HOFFMANN, FABIANE HEIDERSCHEIDT
MOREIRA e MÁRCIO DIAS DE OLIVEIRA, sob a presidência da primeira, para conduzir
Processo Administrativo Disciplinar nº 33/18, a fim de apurar a suposta responsabilidade do
servidor Rui Arsego, matrícula 32611, médico psiquiatra,  lotado na UBS Saguaçu, na Secretaria da
Saúde, em relação as supostas responsabilidades deste em relação ao fornecimento de receituários de
forma irregular, conforme fatos apurados na Sindicância Investigatória 28/18, SEI 18.0.065533-6.

Tais irregularidades teriam infringido os seguintes dispositivos legais: art. 155,
incisos I, II e VIII e art. 156, inciso VII,  todos da Lei Complementar 266/08.

Autuada esta, CITE-SE o servidor, designando-se sua audiência.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Irineia da Silva, Controlador
(a) Geral, em 06/08/2018, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2184434 e o
código CRC 5FED8EFC.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 160/2018/SMS

 

Dispõe sobre a autorização para condução de
veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde

 

O Secretário Municipal da Saúde, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas
atribuições, considerando a configuração de situação de excepcional interesse público e com
fundamento no parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de
agosto de 2009,
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RESOLVE:

 

Art. 1º Autorizar o servidor Charles Furghestti Machado, Matrícula 48.071, CNH
01910414507, a conduzir os veículos oficiais da Secretaria Municipal de Saúde.

 

Art. 2º Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor autorizado
deverá observar as determinações do Decreto Nº 15.899, de 18de agosto de 2009, com destaque
para os artigos 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 12º, 13º, 14º, 15º, 16º, 17º, 18º, 19º e 20º.

 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:16, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2199250 e o
código CRC 2177E3F2.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA 161/2018/SMS

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos de Requerimentos Administrativos e
Processos Judicais de Exames Laboratoriais e
institui Comissão de Recebimento para certificação
e conferência dos respectivos documentos fiscais

 

O Secretário Municipal da Saúde, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução
Normativa nº 04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017,
aprovada pelo Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE,
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Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos de
Requerimentos Administrativos e Processos Judicais de Exames Laboratoriais:

I - Andrei Popovski Kolaceke, Matrícula 45.561;

II - Dayane Mebs, Matrícula 48.618;

III - Elisangela Rumor Paul, Matrícula 36.899;

IV - Louise Domeneghini Chiaradia Delatorre, Matrícula 45.145;

V - Marcelo Eduardo Von Zeska Kress, Matrícula 28.902;

VI - Mariana Luiza Faria, Matrícula 47.900;

VII - Rita Aparecida de Benedictis, Matrícula 42.399;

VIII - Rosimeire Aparecida Alves, Matrícula 38.380; e

IX - Thais Torrens Tavares, Matrícula 47.690.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações
técnicas e a qualidade;

IV - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem
como Decreto nº 28.017 de 2016;

V - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

VI - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VII - Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

VIII - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX - Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação de
prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação

21 de 108

Nº 996, segunda-feira, 06 de agosto de 2018



através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou
serviço, nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016. 

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III - Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
do emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
expressamente a Portaria nº 246/2017/SMS.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:16, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

22 de 108

Nº 996, segunda-feira, 06 de agosto de 2018



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2199439 e o
código CRC 54DB32F0.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA CONJUNTA Nº 05/2018/SMS/HMSJ

 

 

Dispõe sobre a designação dos membros da
Comissão Permanente de Licitação para processar
e julgar as licitações realizadas com recursos
provenientes do Fundo Municipal de Saúde de
Joinville e pelo Hospital Municipal São José.

 

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Joinville e Diretor-Presidente do
Hospital Municipal São José, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições legais e nos
termos do artigo 51 da Lei nº 8.666/1993,

 

Considerando a necessidade de redução de custos e de otimização dos recursos
humanos disponíveis nas unidades e serviços vinculados ao SUS, imposta pela crise econômica que
está em curso no país;

 

Considerando a economia de escala obtida por meio da realização de compras de
forma conjunta;

 

Considerando os benefícios proporcionados pela padronização dos procedimentos
de tramitação dos processos licitatórios e pelo alinhamento das equipes do Hospital Municipal São
José e da Secretaria Municipal da Saúde;

 

Considerando que, nos termos do art. 7º da Lei Municipal nº 8.363/2017,
o Secretário Municipal da Saúde ocupa cumulativamente a presidência do Hospital Municipal São
José, autarquia municipal que detém autonomia administrativa e financeira;

 

 

RESOLVE,
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ART. 1º Designar membros da Comissão Permanente de Licitação para processar
e julgar as licitações realizadas pelo Hospital Municipal São José e as licitações realizadas com
recursos provenientes do Fundo Municipal de Saúde de Joinville, unificadas ou não, nos termos e
com as atribuições fixadas pela Lei 8.666/1993:

 

I -  Presidentes:

a) Srª. Silvia Cristina Bello;

b) Srª. Camila Cristina Kalef; e

c) Srª. Joelma de Matos.

 

II - Membros efetivos:

a) Srª. Telma Rosane Kreff;

b) Srª. Eliane Andréa Rodrigues; 

c) Sr. Marcio Haverroth;
d) Srª. Cláudia Fernanda Muller;

e) Sr. Rodrigo Costa Sumi de Moraes; e

f) Srª. Karla Borges Ghisi.

 

ART. 2º Os servidores que compõem esta Comissão cumprirão jornada de
trabalho 8 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, computando-se o intervalo intrajornada de 1
(uma) hora diária.

 

ART. 3º Esta portaria terá validade de 1 (um) ano, nos termos do artigo 51, §
4º da Lei 8.666/1993.

 

ART. 4º Revogam-se as Portarias Conjuntas nºs 03/2018/SMS/HMSJ e
a 01/2017/SMS/HMSJ, bem como todas as disposições em contrário.

 

ART. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:16, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2180178 e o
código CRC D9E86E83.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA CONJUNTA Nº 08/2018/SMS/HMSJ

 

 

Dispõe sobre a designação de pregoeiro e equipe de
apoio para realização de Licitações sob a
modalidade Pregão a serem realizadas com
recursos provenientes do Fundo Municipal de
Saúde de Joinville e pelo Hospital Municipal São
José.
 
 

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Joinville e Diretor-Presidente do
Hospital Municipal São José, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições legais e nos
termos do art. 3º, inciso IV, da Lei nº 10.520/2002 e da Lei Municipal nº 4.832/2003,

 

Considerando a necessidade de redução de custos e de otimização dos recursos
humanos disponíveis nas unidades e serviços vinculados ao SUS, imposta pela crise econômica que
está em curso no país;

 

Considerando a economia de escala obtida por meio da realização de compras de
forma conjunta;

 

Considerando os benefícios proporcionados pela padronização dos procedimentos
de tramitação dos processos licitatórios e pelo alinhamento das equipes do Hospital Municipal São
José e da Secretaria Municipal da Saúde;

 

Considerando que, nos termos do art. 7º da Lei Municipal nº 8.363/2017, a
Secretária Municipal da Saúde ocupa cumulativamente a presidência do Hospital Municipal São
José, autarquia municipal que detém autonomia administrativa e financeira;

 

 

RESOLVE,
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ART. 1º Designar pregoeiro para processar as licitações sob a modalidade
pregão realizadas pelo Hospital Municipal São José e as licitações sob a modalidade
pregão realizadas com recursos provenientes do Fundo Municipal de Saúde de Joinville, unificadas
ou não, nos termos e com as atribuições fixadas pela Lei nº 10.520/2002:

I - Sra. Silvia Cristina Bello;

II - Sra. Barbara Maria Moreira;

III - Sr. Marcio Haverroth; e

IV - Sr. Rodrigo Costa Sumi de Moraes

V - Sra. Camila Cristina Kalef;

VI - Sra. Joelma de Matos.

 

ART. 2º Designar os membros que constituirão a equipe de apoio:

I - Sra. Karla Borges Ghisi;

II - Sra. Telma Rosane Kreff;

III - Sra. Eliane Andréa Rodrigues;

IV - Sra. Elisete da Rocha;

V - Sra. Ana Luiza Baumer;

VI - Sr. Aladim Safanelli;

VII - Cláudia Fernanda Müller;

VIII - Sra. Rosane Freitas;

IX - Sra. Carla Danielle Ramos Bekon;

X -  Sra. Ana Carolina Volles;

XI - Sra. Dayane de Borba Torrens;

XII - Sr. Saul de Villa Luciano.

 

ART. 3º Os servidores que compõem esta Comissão cumprirão jornada de
trabalho 8 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, computando-se o intervalo intrajornada de 1
(uma) hora diária.

 

ART. 4º  Esta portaria terá validade de 1 (um) ano, nos termos do artigo 51,
§4º, da Lei 8.666/1993, c/c o artigo 9º da Lei nº 10.520/2002.

 

ART. 5º Revogam-se as Portarias Conjuntas nºs 04/2018/SMS/HMSJ e
a 02/2017/SMS/HMSJ, bem como todas as disposições em contrário.
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ART. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:16, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2180231 e o
código CRC 5DC07AFD.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA 162/2018/SMS

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos de Credenciamento Universal de
Laboratórios de Análises Clínicas e institui
Comissão de Recebimento para certificação e
conferência dos respectivos documentos fiscais

 

O Secretário Municipal da Saúde, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução
Normativa nº 04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017,
aprovada pelo Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos de
Credenciamento Universal de Laboratórios de Análises Clínicas:

I - Bianca Sandy Rathunde, Matrícula 47.904;

II - Elisangela Rumor Paul, Matrícula 36.899;

III - Joice Corrêa Gomes, Matrícula 44.237;

IV - Louise Domeneghini Chiaradia Delatorre, Matrícula 45.145;

V - Marcelo Eduardo Von Zeska Kress, Matrícula 28.902;

VI - Rita Aparecida de Benedictis, Matrícula 42.399;

VII - Rodrigo Andrioli, Matrícula 45.979;
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VIII - Rosimeire Aparecida Alves, Matrícula 38.380; e

IX - Thais Torrens Tavares, Matrícula 47.690.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações
técnicas e a qualidade;

IV - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem
como Decreto nº 28.017 de 2016;

V - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

VI - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VII - Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

VIII - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX - Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação de
prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou
serviço, nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016. 

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;
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II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III - Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
do emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
expressamente a Portaria nº 246/2017/SMS.

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:16, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2199625 e o
código CRC EB4E40CC.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

PORTARIA Nº 163/2018/SMS

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos de atendimento e acompanhamento de
pacientes em reabilitação do desenvolvimento
neuropsicomotor da Secretaria Municipal de
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Saúde.

 

O Secretário Municipal da Saúde, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução
Normativa nº 04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017,
aprovada pelo Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

 

RESOLVE,

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos de
atendimento e acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor
da Secretaria Municipal de Saúde:

I –  Titulares:

a) Simone Marcela da Silva Oliveira, Matrícula 37693;

b) Chana Gresiele Beninca, Matrícula 41236;

c) Rodrigo Andrioli, Matrícula: 45979;

d) Joice Corrêa Gomes, Matrícula: 44237; e

e) Cleonice Rech Tscha, Matrícula 39825.

 

II - Suplentes:

a) Everli Evangelista de Borba, Matrícula 26322; e

b) Italo Felipe Moreira Conceição, Matrícula 45972;

 

Art. 2º Os servidores designados nas alíneas "a"e "b"  do artigo 1º, inciso I, serão
responsáveis pelas seguintes atribuições:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IV - Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

V  - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VI - Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação de
prorrogação com antecedência mínima estipulada em informativo interno;

 

 

Art. 3º Os servidores designados nas alíneas "c", "d" e "e" do artigo 1º, inciso I,
serão responsáveis pelas seguintes atribuições:

I - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações
técnicas e a qualidade;

II - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a IN nº 18/2017 bem
como Decreto nº 28.017 de 2016;

III - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

IV - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou
serviço, nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 28.017 de 2016. 

 

 

Art. 4º Em caso de impedimentos e/ou ausências, os suplentes poderão substituir
quaisquer dos fiscais titulares indicados no artigo 1º, inciso II, atendendo às responsabilidades que
lhes forem atribuídas.

 

Art. 5º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, deverão ser
observadas as seguintes condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº
18/2017 da Secretaria de Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo
Decreto n.º 29.994 de 31 de outubro de 2017:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III - Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
do emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);
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§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 6º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 18:16, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2199889 e o
código CRC EDAA03C7.

PORTARIA SEI - SPNE.GAB/SPNE.NGP

Portaria 005/2018

 

 

O Secretário de Valdemir Luiz Schulze, no exercício de suas atribuições e em
conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril
de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

os servidores Valdir Manoel dos Passos, matrícula 24270 e o servidor Jorge Gonçalves
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da  Maia, matrícula 24222, indicados pelos servidores da área;

 

e os servidores João Girardi, matrícula 28155 e o servidor Alex de Lima, matrícula 43714,
indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

para composição de comissão para realização da avaliação final de desempenho no
estágio probatório do servidor Harilton Herberto Quandt, matrícula 46996.

Documento assinado eletronicamente por Valdemir Luiz Schulze,
Secretário (a) da Subprefeitura, em 06/08/2018, às 13:25, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2215787 e o
código CRC 70F7C981.

PORTARIA SEI - SPNE.GAB/SPNE.NGP

Portaria 004/2018

 

 

O Secretário  Valdemir Luiz Schulze, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
resolve:

 

NOMEAR

 

os servidores Sebastião Rodrigues Bittencourt, matrícula 44278 e o servidor Aldonei
Bastos, matrícula 28164, indicados pelos servidores da área;

 

e os servidores Alex de Lima, matrícula 43714 e o servidor Adriano Rosa dos Santos,
matrícula 43637, indicados pelo dirigente máximo do órgão;
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para composição de comissão para realização da avaliação final de desempenho no
estágio probatório do servidor Gilmar Sarmento, matrícula 46967.

Documento assinado eletronicamente por Valdemir Luiz Schulze,
Secretário (a) da Subprefeitura, em 06/08/2018, às 13:25, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2215721 e o
código CRC 21AB7B7D.

PORTARIA SEI - SPNE.GAB/SPNE.NGP

Portaria 003/2018

 

 

O Secretário Valdemir Luiz Schulze, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
resolve:

 

NOMEAR

 

os servidores Valdir Manoel dos Passos, matrícula 24270 e o servidor Jorge Gonçalves
da Maia, matrícula 24222, indicados pelos servidores da área;

 

e os servidores Ademir Santos Vargas, matrícula 41563 e o servidor Claudio Wesley da
Silva, matrícula 43687, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

para composição de comissão para realização da  avaliação final de desempenho no
estágio probatório da servidora  Mariza de Moura Arent , matrícula 46460.
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Documento assinado eletronicamente por Valdemir Luiz Schulze,
Secretário (a) da Subprefeitura, em 06/08/2018, às 13:25, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2215655 e o
código CRC 57B83B23.

PORTARIA SEI - SPNE.GAB/SPNE.NGP

Portaria 002/2018

 

 

O Secretário Valdemir Luiz Schulze, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
resolve:

 

NOMEAR

 

os servidores José Flávio de Moura, matrícula24229 e o servidor Sergio Roberto de
Borba, matrícula 19177, indicados pelos servidores da área;

 

e os servidores Valdir Manoel dos Passos, matrícula 24270 e o servidor Claudemir Paula
dos Santos, matrícula 43778, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

para composição de comissão para realização da avaliação final de desempenho no
estágio probatório da servidora Alyne Pimentel dos Santos, matrícula 47155.

Documento assinado eletronicamente por Valdemir Luiz Schulze,
Secretário (a) da Subprefeitura, em 06/08/2018, às 13:25, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2215567 e o
código CRC 40911411.

PORTARIA SEI - SPNE.GAB/SPNE.NGP

Portaria 001/2018

 

 

O Secretário Valdemir Luiz Schulze, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
resolve:

 

NOMEAR

 

os servidores Sebastião Bittencourt Rodrigues, matrícula 44278 e o servidor Aldonei
Bastos, matrícula 28164, indicados pelos servidores da área;

 

e os servidores Sergio Roberto de Borba, matrícula 19177 e o servidor José Flávio de
Moura, matrícula 24229, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

para composição de comissão para realização da avaliação final de desempenho no
estágio probatório do servidor Savio Xavier, matrícula 46887.

Documento assinado eletronicamente por Valdemir Luiz Schulze,
Secretário (a) da Subprefeitura, em 06/08/2018, às 13:25, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2215297 e o
código CRC 0E50FCA1.
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PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.CGM/SEGOV.CGM.UPA

PORTARIA Nº 236/2018

A Controladora Geral, no exercício de suas atribuições,

CONSIDERANDO o requerimento da comissão processante, que justifica a
necessidade de dilação de prazo para realização de medidas de instrução indispensáveis;

CONSIDERANDO que o processo disciplinar é regido por princípios como
verdade real, formalismo moderado, amplitude da defesa, segurança jurídica, razoabilidade e
eficiência;

CONSIDERANDO que o encerramento dos trabalhos na atual fase, apenas para
garantir cumprimento de prazo, ofende a todos os princípios acima postos;

CONSIDERANDO que a extrapolação do prazo do apuratório não acarreta a sua
nulidade, como confirmou o Superior Tribunal de Justiça e em conformidade com o art. 193,
parágrafo único da LC 266/08;

CONSIDERANDO que a medida tradicional de constituir nova comissão, ou
mesmo a recondução da comissão, é prática que não se ajusta à relevância do interesse público, que
precisa atender formalidades essenciais sem, todavia, desgastar-se em procedimentos inúteis;

CONSIDERANDO que a continuidade dos trabalhos é, também, segurança para
a defesa, na medida em que os fatos são efetivamente esclarecidos;

RESOLVE:

AUTORIZAR a continuidade excepcional dos trabalhos no Processo
Administrativo Disciplinar nº 16/18, conforme Memorando SEI nº 2215335/2018 –
SEGOV.CGM.UPA, emitido pela comissão processante.

 

Documento assinado eletronicamente por Irineia da Silva, Controlador
(a) Geral, em 06/08/2018, às 13:46, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2216017 e o
código CRC E3650B3C.

PORTARIA SEI - SEFAZ.GAB/SEFAZ.NAD

 
PORTARIA Nº 20/2018/SEFAZ/GAB

 
 

O Secretário da Fazenda, no exercício de suas atribuições:
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Designa,

 

a partir de 01/08/2018:

 

Antonio Carlos Campodonio Eloy Junior, matrícula 47687, lotado na Secretaria
da Fazenda, para ocupar a Função Gratificada de Controle das Contas Públicas, remunerada com a
gratificação de 50% (cinquenta por cento) sobre o vencimento base do servidor.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Flavio Martins Alves,
Secretário (a), em 06/08/2018, às 12:36, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2187627 e o
código CRC DCEC1763.

PORTARIA SEI - SEFAZ.GAB/SEFAZ.NAD

 
PORTARIA Nº 19/2018/SEFAZ/GAB

 
 

O Secretário da Fazenda, no exercício de suas atribuições:

 

Designa,

 

a partir de 01/08/2018:

 

Christian Chermak, matrícula 42497, lotado na Secretaria da Fazenda, para
ocupar a Função Gratificada de Líder de Área I de Governança, Risco e Conformidade, remunerada
com a gratificação de 60% (sessenta por cento) sobre o vencimento base do servidor.
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Documento assinado eletronicamente por Flavio Martins Alves,
Secretário (a), em 06/08/2018, às 12:36, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2187554 e o
código CRC 6830C52C.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 178/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos sob responsabilidade do setor de
manutenção do Hospital  Municipal São José e
institui a Comissão de Recebimento para
certificação e conferência dos respectivos
documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos sob
responsabilidade do setor de manutenção do Hospital Municipal São José, com exceção dos
contratos cujos fiscais sejam designados em portaria específica:

 

I. Alyn Avelino, Matrícula n° 82799;

II. Carlos Demetrio Nunes, Matrícula n° 86600;

III. Deborah Patricia Schutel Mendes, Matrícula n° 91300;
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IV. Fernando Alves, Matrícula n° 60955;

V. Gilmar Mello, Matrícula n° 60866;

VI. Gilson Vicente Scremin, Matrícula n° 62077;

VII. Juliana Ferreira Meira, Matrícula n° 90544;

VIII. Marlos Vanni Borba, Matrícula n° 73844;

IX. Osni José da Silva, Matrícula n° 86944;

X. Sandro Meyer, Matrícula n° 69466;

XI. Sérgio Luiz Medeiros, Matrícula n° 89822;

XII. Sérgio Ricardo Retzlaff, Matrícula n° 89811;

XIII. Sonia Regina Correa Vailati, Matrícula n° 90411.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
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e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Alyn Avelino, Matrícula n° 82799;

II. Carlos Demetrio Nunes, Matrícula n° 86600;

III. Deborah Patricia Schutel Mendes, Matrícula n° 91300;

IV. Fernando Alves, Matrícula n° 60955;

V. Gilmar Mello, Matrícula n° 60866;

VI. Gilson Vicente Scremin, Matrícula n° 62077;

VII. Juliana Ferreira Meira, Matrícula n° 90544;

VIII. Marlos Vanni Borba, Matrícula n° 73844;

IX. Osni José da Silva, Matrícula n° 86944;

X. Sandro Meyer, Matrícula n° 69466;

XI. Sérgio Luiz Medeiros, Matrícula n° 89822;

XII. Sérgio Ricardo Retzlaff, Matrícula n° 89811;

XIII. Sonia Regina Correa Vailati, Matrícula n° 90411.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
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empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria 071/2018, de 30 de maio de 2018.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2202936 e o
código CRC 47FB546F.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 177/2018/HMSJ
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Designa servidores para a fiscalização dos
contratos sob responsabilidade do setor de
Hotelaria e Higienização do Hospital  Municipal
São José e institui a Comissão de Recebimento
para certificação e conferência dos respectivos
documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos sob
responsabilidade do setor xxx do Hospital Municipal São José, com exceção dos contratos cujos
fiscais sejam designados em portaria específica:

I. Gisele Almeida dos Santos, Matrícula n.º 61155;

II. Maria Helena de Oliveira, Matrícula n° 76833;

III. Renata Francine Battisti, Matrícula n° 79388;

IV. Tânia Mara da Costa, Matrícula n° 81700.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
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referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Gisele Almeida dos Santos, Matrícula n.º 61155;

II. Maria Helena de Oliveira, Matrícula n° 76833;

III. Renata Francine Battisti, Matrícula n° 79388;

IV. Tânia Mara da Costa, Matrícula n° 81700.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

 

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
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da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria 62/2018, de 22 de maio de 2018.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2202833 e o
código CRC 7AE84A96.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 176/2018/HMSJ
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Designa servidores para a fiscalização dos
contratos sob responsabilidade do setor de
Transportes do Hospital  Municipal São José e
institui Comissão de Recebimento para certificação
e conferência dos respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos sob
responsabilidade do setor de Transportes do Hospital Municipal São José, com exceção dos
contratos cujos fiscais sejam designados em portaria específica:

I. Angela Schier, Matrícula n.º 89677;

II. Camila Alves Leandro, Matrícula n.º 84388;

III. Daniel Eduardo da Silva Ferreira Negrão, Matrícula n° 90444;

IV. Isabel Cristine Rodrigues Westrup, Matrícula n.º 79999;

V. Rodrigo Detros, Matrícula n.º 88766;

VI. Valmor João da Silva Junior, Matrícula n.º 89788.

 

Art. 2º Aos fiscais dos contratos compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
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especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Angela Schier, Matrícula n.º 89677;

II. Camila Alves Leandro, Matrícula n.º 84388;

III. Daniel Eduardo da Silva Ferreira Negrão, Matrícula n° 90444;

IV. Isabel Cristine Rodrigues Westrup, Matrícula n.º 79999;

V. Rodrigo Detros, Matrícula n.º 88766;

VI. Valmor João da Silva Junior, Matrícula n.º 89788.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:
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I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria 57/2018, de 22 de maio de 2018.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2202653 e o
código CRC 4B23A2D9.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 174/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos nº 159/2014 e nº 168/2014 - Correios do
Hospital  Municipal São José e institui Comissão de
Recebimento para certificação e conferência dos
respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos n.º
159/2014 e n.º 168/2014 do Hospital Municipal São José:

 

I. Aline Aparecida Vertes de Oliveira, Matrícula nº 92255;

II. Daniela Evangelista Neto, Matrícula nº 83422;

III. Kelli Cristine de Lima, Matrícula nº 89200;

IV. Tania Regina Senem, Matrícula nº 89866.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as

49 de 108

Nº 996, segunda-feira, 06 de agosto de 2018



especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Aline Aparecida Vertes de Oliveira, Matrícula nº 92255;

II. Daniela Evangelista Neto, Matrícula nº 83422;

III. Kelli Cristine de Lima, Matrícula nº 89200;

IV. Tania Regina Senem, Matrícula nº 89866.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
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contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2202308 e o
código CRC C1089E2C.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 173/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização do contrato
n° 044/2018 - SEDIT do Hospital  Municipal São
José e institui a Comissão de Recebimento para
certificação e conferência dos respectivos
documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização do contrato n.º
044/2018 do Hospital Municipal São José:

 

I. Aline Angelica Pellegrini, Matrícula n° 72455;

II. Christianne Naomi Grudtner, Matrícula n° 80811;

III. Flaviane Andrzejewski, Matrícula n° 85922;

IV. Susana Aparecida de Araujo Schell, Matrícula n° 9900.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;
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II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

 

I. Aline Angelica Pellegrini, Matrícula n° 72455;

II. Christianne Naomi Grudtner, Matrícula n° 80811;

III. Flaviane Andrzejewski, Matrícula n° 85922;

IV. Susana Aparecida de Araujo Schell, Matrícula n° 9900.
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Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2199861 e o
código CRC AF02101F.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 171/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos sob responsabilidade da Central de
Abastecimento de Materiais e Equipamentos -
CAME do Hospital  Municipal São José e institui a
Comissão de Recebimento para certificação e
conferência dos respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos sob
responsabilidade da Central de Abastecimento de Materiais e Equipamentos - CAME do Hospital
Municipal São José, com exceção dos contratos cujos fiscais sejam designados em portaria
específica:

 

I. Alexandre de Souza, Matrícula n° 55964;

II. Aline Rosana Lopes, Matrícula n° 78988;

III. Célia Raquel Marques Cordeiro, Matrícula n° 76522;
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IV. Diego Bisson Ferreira, Matrícula n° 91311;

V. Dulce May Cachoeira, Matrícula n° 90655;

VI. Fábio Goulart dos Santos, Matrícula n° 82388;

VII. Flaviane Andrzejewski, Matrícula n° 85922;

VIII. Gilson Costa Lopes, Matrícula n° 54605;

IX. Heloisa Hoffmann, Matrícula n° 81400;

X. Jesse James André, Matrícula n° 80088;

XI. Lohane Kersten Silva, Matrícula n° 86588;

XII. Marcela Lipinski Leandro, Matrícula n° 78588;

XIII. Marcos Germano Richartz, Matrícula n° 57104;

XIV. Marlene Vilemann Stipp da Silva, Matrícula n° 84100;

XV. Odila Teresinha Lopes, Matrícula n° 29648;

XVI. Roni Anderson Schiochet, Matrícula n° 71699;

XVII. Sérgio Luis Marcelino, Matrícula n° 83900;

XVIII. Silvia Indalêncio Magro, Matrícula n° 86911;

XIX. Trícia Karine Mota de Oliveira Gonçalves, Matrícula n° 71422.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;
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VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Alexandre de Souza, Matrícula n° 55964;

II. Aline Rosana Lopes, Matrícula n° 78988;

III. Célia Raquel Marques Cordeiro, Matrícula n° 76522;

IV. Diego Bisson Ferreira, Matrícula n° 91311;

V. Dulce May Cachoeira, Matrícula n° 90655;

VI. Fábio Goulart dos Santos, Matrícula n° 82388;

VII. Flaviane Andrzejewski, Matrícula n° 85922;

VIII. Gilson Costa Lopes, Matrícula n° 54605;

IX. Heloisa Hoffmann, Matrícula n° 81400;

X. Jesse James André, Matrícula n° 80088;

XI. Lohane Kersten Silva, Matrícula n° 86588;

XII. Marcela Lipinski Leandro, Matrícula n° 78588;

XIII. Marcos Germano Richartz, Matrícula n° 57104;

XIV. Marlene Vilemann Stipp da Silva, Matrícula n° 84100;

XV. Odila Teresinha Lopes, Matrícula n° 29648;

XVI. Roni Anderson Schiochet, Matrícula n° 71699;

XVII. Sérgio Luis Marcelino, Matrícula n° 83900;

XVIII. Silvia Indalêncio Magro, Matrícula n° 86911;

XIX. Trícia Karine Mota de Oliveira Gonçalves, Matrícula n° 71422.
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Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria 067/2018, de 30 de maio de 2018.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2199815 e o
código CRC D7073082.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 172/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos sob a responsabilidade do setor de
Análises Clínicas do Hospital  Municipal São José e
institui Comissão de Recebimento para certificação
e conferência dos respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos sob
responsabilidade do setor de Análises Clínicas do Hospital Municipal São José, com exceção dos
contratos cujos fiscais sejam designados em portaria específica:

 

I. Ana Cláudia Frantz, Matrícula n°  92266;

II. Cleidenir Waiczyk Rodrigues, Matrícula n° 48909;

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:
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I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

 

I. Ana Cláudia Frantz, Matrícula n°  92266;

II. Cleidenir Waiczyk Rodrigues, Matrícula n° 48909;
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III. Iraci Miguel Batista, Matrícula n° 79688;

IV. Sérgio da Silva, Matrícula n° 59090;

V. Viviani Molinari, Matrícula n° 68144.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria 029/2018, de 28 de fevereiro de 2018.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2198738 e o
código CRC 3CE149AE.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 166/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização do contrato
n° 192/2016 - Neurogene do Hospital  Municipal
São José e institui Comissão de Recebimento para
certificação e conferência dos respectivos
documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização do contrato nº
192/2016 do Hospital Municipal São José:

 

I. Heloisa Hoffmann, Matrícula n° 81400;

II. Joisse Lucir Antônio, Matrícula n° 77822;
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III. Renata Francine Battisti, Matrícula n° 79388;

IV. Manuelle Martins Holscher, Matrícula n° 84488.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
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seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

 

I. Heloisa Hoffmann, Matrícula n° 81400;

II. Joisse Lucir Antônio, Matrícula n° 77822;

III. Renata Francine Battisti, Matrícula n° 79388;

IV. Manuelle Martins Holscher, Matrícula n° 84488.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 
Jean Rodrigues da Silva

Diretor-presidente
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 1935394 e o
código CRC A7CBB0F4.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 169/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos sob responsabilidade do setor de Obras 
do Hospital  Municipal São José e institui Comissão
de Recebimento para certificação e conferência dos
respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos sob
responsabilidade do setor Obras do Hospital Municipal São José, com exceção dos contratos cujos
fiscais sejam designados em portaria específica:

I. Deborah Patricia Schutel Mendes, Matrícula n° 91300 - Gerente;

II. Marlos Vani Borba, Matrícula n° 73844 – técnico de enfermagem;

III. Oscar Miranda Froes Filho, Matrícula n° 16303 – arquiteto;
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IV. Pablo Saimon Nunes, Matrícula n° 89922 – arquiteto;

V. Paulo Roberto Martins, Matrícula n° 13424 – coordenador na Secretaria de
Infraestrutura

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
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se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Deborah Patricia Schutel Mendes, Matrícula n° 91300 - Gerente;

II. Marlos Vani Borba, Matrícula n° 73844 – técnico de enfermagem;

III. Oscar Miranda Froes Filho, Matrícula n° 16303 – arquiteto;

IV. Pablo Saimon Nunes, Matrícula n° 89922 – arquiteto;

V. Paulo Roberto Martins, Matrícula n° 13424 – coordenador na Secretaria de
Infraestrutura

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria 073/2018, de 30 de maio de 2018.

 

Art. 7.º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2195372 e o
código CRC C1B637D0.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 167/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização dos
contratos do setor de Radiologia do Hospital 
Municipal São José e institui Comissão de
Recebimento para certificação e conferência dos
respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos sob
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responsabilidade do setor de Radiologia do Hospital Municipal São José, com exceção dos contratos
cujos fiscais sejam designados em portaria específica:

I. Alice Regina Strehl Amoros Torres, Matrícula n° 75555;

II. Evaristo Claudino Ribeiro, Matrícula n° 69288;

III. Flaviane Andrzejewski, Matrícula n° 85922;

IV. Heloisa Hoffmann, Matrícula n° 81400;

V. Irene Kulkamp Floriano, Matrícula n° 84955;

VI. Joisse Lucir Antônio, Matrícula n° 77822;

VII. Maricelda Maroni, Matrícula n° 50293;

VIII. Sandro Meyer, Matrícula n° 69466.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
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e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Alice Regina Strehl Amoros Torres, Matrícula n° 75555;

II. Evaristo Claudino Ribeiro, Matrícula n° 69288;

III. Flaviane Andrzejewski, Matrícula n° 85922;

IV. Heloisa Hoffmann, Matrícula n° 81400;

V. Irene Kulkamp Floriano, Matrícula n° 84955;

VI. Joisse Lucir Antônio, Matrícula n° 77822;

VII. Maricelda Maroni, Matrícula n° 50293;

VIII. Sandro Meyer, Matrícula n° 69466.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;
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§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Revoga-se a Portaria 070/2018 publicada em 14/06/2018.

 

Art. 7.º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2192518 e o
código CRC 1C2CE103.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 161/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização do setor de
Patrimônio do Hospital  Municipal São José e
institui Comissão de Recebimento para certificação
e conferência dos respectivos documentos fiscais
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O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização dos contratos sob
responsabilidade do setor de Patrimônio do Hospital Municipal São José:

I. Deborah Patrícia Schutel Mendes, Matrícula n° 13585;

II. Maricelda Maroni, Matrícula n° 50293;

III. Marlos Vanni Borba, Matrícula n° 73844;

IV. Pedro Paulo de Oliveira Ribeiro de Castro, Matrícula 78322;

V. Sônia Regina Correa Vailati - matrícula 90411.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
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mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Deborah Patrícia Schutel Mendes, Matrícula n° 13585;

II. Maricelda Maroni, Matrícula n° 50293;

III. Marlos Vanni Borba, Matrícula n° 73844;

IV. Pedro Paulo de Oliveira Ribeiro de Castro, Matrícula 78322;

V. Sônia Regina Correa Vailati - matrícula 90411.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;
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§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2183832 e o
código CRC CFE1DE5A.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 164/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização do contrato
n° 072/2018 - Ambserv Tratamento de Resíduos
Ltda do Hospital  Municipal São José e institui
Comissão de Recebimento para certificação e
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conferência dos respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização do contrato n.º
072/2018 do Hospital Municipal São José:

I. Elisa Aparecida Veiga Bittencourt Valeze, Matrícula n° 76733;

II. Maria Helena de Oliveira, Matrícula n° 76833;

III. Renata Francine Battisti, Matrícula n° 79388;

IV. Tânia Mara da Costa, Matrícula n° 81700.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
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mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Elisa Aparecida Veiga Bittencourt Valeze, Matrícula n° 76733;

II. Maria Helena de Oliveira, Matrícula n° 76833;

III. Renata Francine Battisti, Matrícula n° 79388;

IV. Tânia Mara da Costa, Matrícula n° 81700.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
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fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 
Jean Rodrigues da Silva

Diretor-presidente
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 1935781 e o
código CRC DCA54298.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 163/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização do contrato
n° 102/2015 - CMDI do Hospital  Municipal São
José e institui Comissão de Recebimento para
certificação e conferência dos respectivos
documentos fiscais
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O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização do contrato n.º
102/2015 do Hospital Municipal São José:

I. Christianne Naomi Grüdtner, Matrícula n° 80811;

II. Isabel Cristine Rodrigues Westrup, Matrícula n° 79999;

III. Renato Leo Ricci Junior, Matrícula n° 89666;

IV. Susana Aparecida de Araújo Schell, Matrícula n° 89900

V. Valmor João da Silva Junior, Matrícula n° 89788.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
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inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Christianne Naomi Grüdtner, Matrícula n° 80811;

II. Isabel Cristine Rodrigues Westrup, Matrícula n° 79999;

III. Renato Leo Ricci Junior, Matrícula n° 89666;

IV. Susana Aparecida de Araújo Schell, Matrícula n° 89900

V. Valmor João da Silva Junior, Matrícula n° 89788.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
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da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 
Jean Rodrigues da Silva

Diretor-presidente

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 1934891 e o
código CRC 4E3536B8.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 165/2018/HMSJ

 

Designa servidores para a fiscalização do contrato
n° 123/2017 - Orbenk do Hospital Municipal São
José e institui Comissão de Recebimento para
certificação e conferência dos respectivos
documentos fiscais
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O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização do contrato n.º
123/2017 do Hospital Municipal São José:

I. Gisele Almeida dos Santos, Matrícula n° 61155;

II. Maria Helena de Oliveira, Matrícula n° 76833;

III. Renata Francine Battisti, Matrícula n° 79388;

IV. Tânia Mara da Costa, Matrícula n° 81700.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

I. Gisele Almeida dos Santos, Matrícula n° 61155;

II. Maria Helena de Oliveira, Matrícula n° 76833;

III. Renata Francine Battisti, Matrícula n° 79388;

IV. Tânia Mara da Costa, Matrícula n° 81700.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.
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para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 
Jean Rodrigues da Silva

Diretor-presidente

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 1934529 e o
código CRC 1976EB45.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

PORTARIA 162/2018/HSJ

 

Designa servidores para a fiscalização do contrato
n° 077/2016 - Hercílio Alexandre da Luz Filho do
Hospital Municipal São José e institui Comissão de
Recebimento para certificação e conferência dos
respectivos documentos fiscais

 

O Diretor-presidente, Jean Rodrigues da Silva, no uso de suas atribuições, em
atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº
04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo
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Decreto nº 28.017/2016, e legislação correlata,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para a fiscalização do contrato n.º
077/2016 do Hospital Municipal São José:

 

I. Niso Eduardo Balsini, Matrícula n°89799;

II. Raiany Medile Pikissius, Matrícula n° 83888;

III. Renato Leo Ricci Junior, Matrícula n° 89666;

IV. Romaldo Backes, Matrícula n° 52253;

V. Susana Aparecida de Araújo Schell, Matrícula n° 89900.

 

Art. 2º Aos fiscais do contrato compete:

I. Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III. Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades,
as especificações técnicas e a qualidade;

IV. Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período,
de acordo com a IN nº 18/2017 bem como Decreto nº 28.017 de 2016;

V. Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento
convocatório;

VI. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências
tomadas;

VII. Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos,
para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações
assumidas pela parte contratada;

VIII. Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

IX. Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X. Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

XI. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade
e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

XII. Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através
de link específico para o documento a ser atestado previamente ao
encaminhamento para pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos
responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço, nos termos do art. 12, IV, do
Decreto nº 28.017 de 2016.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

 

I. Niso Eduardo Balsini, Matrícula n°89799;

II. Raiany Medile Pikissius, Matrícula n° 83888;

III. Renato Leo Ricci Junior, Matrícula n° 89666;

IV. Romaldo Backes, Matrícula n° 52253;

V. Susana Aparecida de Araújo Schell, Matrícula n° 89900.

 

Art. 4.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

I. Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, proposta comercial foram obedecidas;

II. Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III. Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza
da operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de
empenho (e se solicitar outras informações, conforme Contrato);

 

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato
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da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5.º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 6.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições contrárias.

 

Jean Rodrigues da Silva
Diretor-presidente

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/08/2018, às 16:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 1930361 e o
código CRC 403820D5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209602/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 955/2018. Empresa
Contratada: A. G. KIENEN & CIA LTDA., para Compra compartilhada para fornecimento
parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º 005/2017 - CISNORDESTE/SC,
Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo Administrativo n.º 27/2017 – Ata de
Registro de Preços n.º 191/2018. Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal de Saúde do
Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ: 03.222.337/0001-31.
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. Valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). Emitida em
10/07/2018.
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Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209602 e o
código CRC 95811C6E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209538/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 869/2018. Empresa
Contratada: GROW QUIMICA E FARMACEUTICA LTDA, para Aquisição de Detergente
Enzimático para atendimento de demanda da rede das unidades de saúde da Atenção Básica. Valor
de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais). Emitida em 12/06/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209538 e o
código CRC AFE257D4.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209037/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 969/2018. Empresa
Contratada: COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA, para Compra compartilhada
para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º 005/2017 -
CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo Administrativo
n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 1892018. Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal
de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ: 03.222.337/0001-31.
CONSUMO INTERNO. Valor de R$ 2.214,00 (dois mil duzentos e quatorze reais). Emitida em
11/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209037 e o
código CRC D00A7FF6.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2208908/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 965 ​/2018. Empresa
Contratada: PROHOSP DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, para Compra
compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º
005/2017 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo
Administrativo n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 178/2018. Órgão Gerenciador:
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ:
03.222.337/0001-31. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. Valor de R$ 20.880,00 (vinte mil oitocentos
e oitenta reais). Emitida em 11/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208908 e o
código CRC 3D8E1529.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2208771/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 1030 ​/2018. Empresa
Contratada: PONTAMED FARMACEUTICA LTDA., para Compra compartilhada para
fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º 005/2017 -
CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo Administrativo
n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 175/2018. Órgão Gerenciador: Consórcio
Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ:
03.222.337/0001-31. Valor de R$ 234,36 (duzentos e trinta e quatro reais e trinta e seis centavos).
Emitida em 23/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208771 e o
código CRC 12608F5F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209651/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 1093/2018. Empresa
Contratada: DANIELE DAGIOS EPP, para Aquisição e instalação de película arquitetônica para
unidade da Média e Alta Complexidade. Valor de R$ 1.875,00 (um mil oitocentos e setenta e cinco
reais). Emitida em 31/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209651 e o
código CRC CEF51ADD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209168/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 963/2018. Empresa
Contratada: NDS DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO LTDA, para Compra compartilhada
para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º 005/2017 -
CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo Administrativo
n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 184/2018. Órgão Gerenciador: Consórcio
Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ:
03.222.337/0001-31. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.. Valor de R$ 30.150,00 (trinta mil cento e
cinquenta reais). Emitida em 11/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2208148/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 959 ​/2018. Empresa
Contratada: INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, para Compra
compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º
005/2017 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo
Administrativo n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 185/2018. Órgão Gerenciador:
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ:
03.222.337/0001-31. CONSUMO INTERNO. Valor de R$ 285,64 (duzentos e oitenta e cinco
reais e sessenta e quatro centavos). Emitida em 10/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208148 e o
código CRC A6C478DA.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2208150/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 991 ​/2018. Empresa
Contratada: INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, para Compra
compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º
005/2017 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo
Administrativo n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 185/2018. Órgão Gerenciador:
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ:
03.222.337/0001-31. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. Valor de R$ 5.580,00 (cinco mil quinhentos
e oitenta reais). Emitida em 12/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208150 e o
código CRC 03E0C050.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209377/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 978/2018. Empresa
Contratada: PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, para Aquisição de
medicamentos pertencentes ao Elenco Básico do Município, dos itens Fracassados e Desertos no PP
006/2017, para atender a demanda das Unidades Básicas de Saúde, Pronto Atendimentos e Serviços
de Referência. Valor de R$ 74,88 (setenta e quatro reais e oitenta e oito centavos). Emitida em
12/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209377 e o
código CRC B8B8A93C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209379/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 966/2018. Empresa
Contratada: PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, para Compra
compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º
005/2017 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo
Administrativo n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 190/2018. Órgão Gerenciador:
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ:
03.222.337/0001-31. CONSUMO INTERNO. Valor de R$ 6.662,83 (seis mil seiscentos e sessenta
e dois reais e oitenta e três centavos). Emitida em 11/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209379 e o
código CRC CCFD1217.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209380/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 968/2018. Empresa
Contratada: PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, para Compra
compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º
005/2017 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo
Administrativo n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 190/2018. Órgão Gerenciador:
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ:
03.222.337/0001-31. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. Valor de R$ 39.260,00 (trinta e nove mil
duzentos e sessenta reais). Emitida em 11/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209380 e o
código CRC 36F8D514.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209381/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 1031/2018. Empresa
Contratada: PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, para Compra
compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º
005/2017 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo
Administrativo n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 190/2018. Órgão Gerenciador:
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ:
03.222.337/0001-31. Valor de R$ 9.069,00 (nove mil sessenta e nove reais). Emitida em
23/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209381 e o
código CRC 13AC851A.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2209350/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 960/2018. Empresa
Contratada: MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO
HOSPITALARES, para Compra compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos
através do Pregão Eletrônico n.º 005/2017 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-
CISNORDESTE/SC, Processo Administrativo n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º
181/2018. Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina –
CISNORDESTE/SC – CNPJ: 03.222.337/0001-31. CONSUMO INTERNO. Valor de R$
5.048,00 (cinco mil quarenta e oito reais). Emitida em 11/07/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209350 e o
código CRC 2FDE18CC.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 2208529/2018 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde de Joinville leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 932 ​/2018. Empresa
Contratada: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA., para Compra
compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º
005/2017 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 5/2017-CISNORDESTE/SC, Processo
Administrativo n.º 27/2017 – Ata de Registro de Preços n.º 188/2018. Órgão Gerenciador:
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC – CNPJ:
03.222.337/0001-31. Valor de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais). Emitida em 27/06/2018.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208529 e o
código CRC 932DBD0D.
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EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 2209564/2018 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2018.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Contrato n° 321/2018, celebrado
entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana, representada pelo Sr.
Romualdo Theophanes de Franca Junior, e a empresa contratada Conpla Construções e
Planejamento Ltda, representada pelo Sr. Gustavo Camargo Boaretto, que versa a
sobre contratação de empresas para prestação de serviço de engenharia de manutenção corretiva em
vias públicas do município de Joinville pavimentadas com revestimento asfáltico - Região Leste,
assinado em 03/08/2018, com a vigência contratual de 16 (dezesseis) meses, contados a partir da
assinatura do Contrato, e execução dos serviços de 12 (doze) meses, após a emissão da ordem de
serviço, no valor de R$ 967.200,00 (novecentos e sessenta e sete mil e duzentos reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/08/2018, às 16:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/08/2018, às 17:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209564 e o
código CRC 465BF44E.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 2208587/2018 - SES.UCC.AGT

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2018.

Contrato: 010/2015 (assinado em 11/12/2015).
3º Termo Aditivo alterando os fiscais, conforme Portaria nº. 130/2018/SMS. Termo assinado em
02/08/2018.
Objeto: para prestação de serviços de média e alta complexidade correspondente aos
Procedimentos Clínicos do Grupo 3 / Sub Grupo 5 – Tratamento de Nefrologia / Terapia
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Renal Substitutiva aos pacientes externos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), na forma do
Edital de Credenciamento nº 002/2000.
Empresa: Clínica de Nefrologia de Joinville Ltda - EPP.
 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208587 e o
código CRC 029C7035.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 2210111/2018 - SES.UCC.AGT

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2018.

Contrato: 005/2016 (assinado em 12/12/2016).
2º Termo Aditivo alterando os fiscais, conforme Portaria nº. 141/2018/SMS. Termo assinado em
02/08/2018.
Objeto: para prestar serviços de exames de média complexidade /Procedimentos Clínicos – Grupo 3
/ Sub-grupo 2 Fisioterapia, acrescido de Consulta de Profissional de Nível Superior na Atenção
Especializada (exceto médico) para atender os pacientes externos usuários do Sistema Único de
Saúde (SUS), na forma do Edital de Credenciamento nº 009/2016.
Empresa: Dinâmica Clínica de Fisioterapia e Reabilitação Ltda.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 03/08/2018, às 17:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2210111 e o
código CRC CE4652EE.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 2210138/2018 - SES.UCC.AGT

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2018.

Contrato: 008/2016 (assinado em 12/12/2016).
2º Termo Aditivo alterando os fiscais, conforme Portaria nº. 141/2018/SMS. Termo assinado em
03/08/2018.
Objeto: para prestar serviços de exames de média complexidade / Procedimentos Clínicos – Grupo
3 / Sub-grupo 2 Fisioterapia, acrescido de Consulta de Profissional de Nível Superior na Atenção
Especializada (exceto médico) para atender os pacientes externos usuários do Sistema Único de
Saúde (SUS), na forma do Edital de Credenciamento nº 009/2016.
Empresa: Cliremed Clínica de Reabilitação S/S Ltda. - ME ​.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 04/08/2018, às 22:54, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2210138 e o
código CRC 37D2C616.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 2208259/2018 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2018.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 7º Termo Aditivo ao Termo de
Permissão de Uso nº 011/2011, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente, representada pelo Sr. Jonas de Medeiros, e a empresa
contratada Hortifrutigranjeiro Schultz Ltda-EPP, representada pelo Sr. Emerson Schulz, que
versa sobre a permissão de uso do bem público sobre espaço físico da Central de Abastecimento de
Joinville – CEASA. O Município adita o contrato (i) promovendo a repactuação da cláusula 1ª, § 6º,
que versa sobre a forma de pagamento, alterando-a de "diretamente na sede da Fundação Municipal
de Desenvolvimento Rural 25 de Julho" para " recolhimento em Guia do Município". Justifica-se
em virtude da reforma administrativa promovida pela Lei nº 8.363/2017 de 25/01/2017. Em
conformidade com o memorando SEI nº 1621956 - SAMA.UDR e Memorando SEI nº 2144649 -
PGM.UAD; (ii) promovendo a repactuação da cláusula 1ª, § 7º, determinando que para os casos
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de inscrição em dívida ativa, passa a ser observado o disposto na Lei Complementar nº 433 de
dezembro de 2014, conforme art. 1º. Justifica-se em virtude da reforma administrativa promovida
pela Lei nº 8.363/2017 de 25/01/2017. Em conformidade com o memorando SEI nº 1621956 -
SAMA.UDR e Memorando SEI nº 2144649 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/08/2018, às 16:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/08/2018, às 17:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2208259 e o
código CRC F6D1A049.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 2206938/2018 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2018.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
366/2017, celebrado entre o Município de Joinville - Subprefeitura da Região
Sudeste, representada pelo Sr. Vilderson Vilsonei Laureano, e a empresa contratada Transportes e
Terraplenagem PLX Ltda ME, representada pelo Sr. Maicon Fonseca Xavier, que versa sobre a
contratação de caminhão basculante com capacidade de 10 m³, para atender os serviços de zeladoria
pública realizado pelas Subprefeituras nas suas respectivas áreas de abrangência. O Município adita
o contrato prorrogando o prazo de vigência e execução em 12 (doze) meses, alterando o
vencimento para os dias 28/01/2020 e 02/01/2020, respectivamente. Justifica-se considerando a
continuidade dos serviços de infraestrutura prestados à comunidade pela Subprefeitura através do
uso do objeto deste contrato (caminhão basculante) que desenvolve várias atividades como
carregamento de tubos e diversos materiais. Em conformidade ao memorando nº 2181358 -
SPSE.NAD. 

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/08/2018, às 16:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/08/2018, às 17:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2206938 e o
código CRC 9DA3335C.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 2204514/2018 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2018.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 3º Termo Aditivo do Contrato nº
332/2016, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Assistência
Social, representada pelo Sr. Vagner Ferreira de Oliveira, e a empresa contratada ADF
Empreendimentos Imobiliários Ltda ​, representada pela Sra. Daniela Fritsche Campos e pelo Sr.
Alexandre Lucas Fritsche, que versa sobre a locação de um imóvel situado à Rua Abdon Batista,
342, Centro, nesta cidade para a instalação do Centro Público de Atendimento ao Trabalhador –
CEPAT. O Município adita o contrato prorrogando o prazo de vigência e de execução em 12
(doze) meses, alterando seu vencimento para 03/10/2019. Justifica-se em virtude da continuidade do
atendimento às demandas dos serviços ali executados, tais como serviços de captação de vagas de
trabalho, encaminhamento ao mercado de trabalho, encaminhamento de seguro desemprego,
emissão de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), entre outros. Em conformidade com os
memorandos SEI nº 2093115 e nº 2097931 - SAS.UAF.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/08/2018, às 16:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/08/2018, às 17:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2204514 e o
código CRC DA918FEF.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 2196165/2018 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 02 de agosto de 2018.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo da Permissão
de Uso nº 021/2018, celebrada entre o Município de Joinville - Secretaria de Cultura e
Turismo, representada pelo Sr. José Raulino Esbiteskoski, e a empresa Calevi Bar & Restaurante
Ltda ME, representada pelo Sr. Victor Alberto Cohen Aronis, que versa sobre a permissão de uso
remunerada de espaço físico destinado atividade de Bomboniere do Teatro Juarez Machado.
O Município adita o contrato (i) promovendo a repactuação da cláusula 4ª, item 4.3, que versa sobre
a forma de pagamento, alterando-a de "depósito em conta bancária a ser definida pelo
PERMITENTE" para "Guia de Recolhimento Municipal". Justifica-se em virtude da reforma
administrativa promovida pela Lei nº 8.363/2017 de 25/01/2017. Em conformidade com o
memorando SEI nº 1666107 - SECULT.UAD e Memorando SEI nº 1778552 PGM.UAD;
(ii) promovendo a repactuação da cláusula 4ª, item 4.6, determinando que para os casos de inscrição
em dívida ativa, passa a ser observado o disposto na Lei Complementar nº 433 de dezembro de
2014, conforme art. 1º. Justifica-se em virtude da reforma administrativa promovida pela Lei nº
8.363/2017 de 25/01/2017. Em conformidade com o memorando SEI nº 1666107 - SECULT.UAD
e Memorando SEI nº 1778552 PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/08/2018, às 16:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/08/2018, às 17:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2196165 e o
código CRC 06BA97C9.

 

COMUNICADO SEI Nº 2177355/2018 - SED.UIN
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Joinville, 30 de julho de 2018.
 

O Município de Joinville através da SED-UIN - Unidade de Infra Estrutura e Comissão de
fiscalização instituída pela PORTARIA Nº 299-GAB/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,
referente ao Contrato n° 188/2018 - SAP.USU.ACO, firmado entre o Município de Joinville –
Secretaria de Educação e a empresa Climatizar Climatização Joinville Ltda - ME, cujo objeto é a
 contratação da empresa especializada para a execução de serviço de manutenção corretiva,
com fornecimento de peças (e componentes) para coifas instaladas nas Unidades Escolares e
Depósito da Secretaria de Educação, na forma do Pregão Eletrônico nº 045/2018, considerando
o disposto no item II.III.III.II - Da substituições das peças e/ou componentes do Termo de
Referência, leva ao conhecimento dos interessados os preços obtidos junto ao mercado, pela
Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios conforme segue:

 
Descrição do Item Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

Duto coifa 35 cm -
diâmetro (alumínio )

M 1 R$ 250,00 R$ 250,00

Chapéu superior de
proteção da  coifa
(alumínio)

Pç 01 R$ 270,00 R$ 270,00

Barra de Fixação lateral
da coifa (alumínio)

Pç 01 R$  62,50 R$ 62,50

Calha para duto
de  coifa (alumínio)

M2 01 R$ 180,00 R$ 180,00

TOTAL R$ 762,50
 

Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos
preços propostos para aquisição de peças e componentes  para manutenção  corretiva, com vistas a
obtenção de menor preço. Fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias, contados da publicação, para
que os interessados apresentem proposta com menor preço junto a Secretaria de Educação e Cultura,
à Rua Itajaí, 390 - Centro – Joinville/SC, das 08:00 às 14:00 horas.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rose Mary Fogolari Behnke,
Servidor(a) Público(a), em 03/08/2018, às 10:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rosane Mebs, Gerente, em
03/08/2018, às 10:25, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Dino Pinheiro,
Servidor(a) Público(a), em 03/08/2018, às 11:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2177355 e o
código CRC 4EE53510.

 

COMUNICADO SEI Nº 2213229/2018 - HMSJ.UFFH.AFI

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2018.

 

 

Considerando que o Hospital Municipal São José é um importante prestador de
serviços de saúde à comunidade joinvilense;

Considerando a grande demanda de usuários que buscam e necessitam destes
serviços;

Considerando a necessidade de manter a assistência nutricional dos pacientes
internados e do ambulatório de Oncologia;

Considerando que o atendimento desta grande demanda gera mensalmente um
consumo de mais de 30 (trinta) mil pães;

Considerando que atualmente os pães são fornecidos pela empresa Panificadora e
Mercearia Helena;

Torna-se absolutamente necessário o pagamento do fornecedor, considerando a
importância de se garantir a assistência nutricional aos pacientes. 

Portanto, nos termos do artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações
posteriores, justifica-se o pagamento da seguinte despesa: 

 
Fonte de Recurso Fornecedor Nota Fiscal Vencimento Valor Data do Pagamento

 238 Panificadora e Mercearia Helena 10058 09/06/2018 R$ 7.037,35 06/08/2018
 238 Panificadora e Mercearia Helena 10095 29/06/2018 R$ 8.858,42 06/08/2018
 238 Panificadora e Mercearia Helena 10122 11/07/2018 R$ 7.364,53 06/08/2018
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Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 06/08/2018, às 17:04, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2213229 e o
código CRC 0DEEBA7C.

 

ERRATA SEI Nº 2209420/2018 - SED.NAD

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2018.

 

Portaria nº 415-GAB/SE-2017, de 8 de dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial Eletrônico
do Município de Joinville nº 838, de 11 de dezembro de 2017.

 

Onde se lê: - Art. 2º ...

IV – Subsidiar o trabalho da Comissão de Monitoramento e Sistematização do Fórum Municipal de
Educação, instituído pelo Decreto nº 20.362 de 03 de abril de 2013;

 

Leia-se: - Art. 2º ...

IV – Subsidiar o trabalho da Comissão de Monitoramento e Sistematização do Fórum Municipal de
Educação, instituído pelo Decreto nº 20.363 de 03 de abril de 2013;

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Roque Antonio Mattei,
Secretário (a), em 03/08/2018, às 17:41, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2209420 e o
código CRC F2040385.
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ERRATA SEI Nº 2193425/2018 - CAJ.DICAF.GGP.CDH

 

 

Joinville, 01 de agosto de 2018.

 

EDITAL PROCESSO SELETIVO - JOVEM APRENDIZ 001/2018 - Diário Oficial Eletrônico
do Município de Joinville nº 979 - Disponibilização: 12/07/2018 - Publicação: 12/07/2018

 

Termo Aditivo de Retificação nº 1

 

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE- CAJ, torna pública a retificação no que tange aos
seguintes itens:

 

1 - Alteração no subitem 4.2., do item nº 3 pela letra "c", da seguinte forma:

4.2.

a) (...)

b) (...)

c)     Participação em programas sociais da Política do SUAS:

Programas Sociais (SUAS)  

Proteção Social de Alta Complexidade 4.      
Proteção Social de Média Complexidade 3.      
Proteção Social Básica 2.      
Bolsa Família 1.      
Programa de Tarifa Social da Água 1.      
Cursos de Qualificação (Noções básicas de informática e Pacote Office, ou Gestão
Administrativa que contemple noções básicas de informática e Pacote Office)

1.      

 

2 - Alteração do subitem 2.2 alínea g, onde consta a obrigatoriedade do candidato ser
atendido por politica do SUAS, será substituído pelo seguinte texto:
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2.2 Para efetuar a inscrição o candidato terá que apresentar os documentos originais
relacionados abaixo:

g) Caso seja atendido em alguma politica do SUAS (Sistema Único de Assistência Social),
apresentar  declaração de acompanhamento dos programas sociais  em Joinville, conforme
item 4.2.

alínea c, deste Edital; 

3 - Exclusão do subitem 2.8.

 4 - Alteração do cronograma das datas no Edital Processo Seletivo Jovem Aprendiz
001/2018, que passam a ter a seguinte redação:

2.1 - As inscrições serão efetuadas presencialmente no período de, 16/07/2018 até
31/08/2018, diretamente nas dependências do Serviço de Preparação e Formação
Profissional da Assistência Social, no horário das 8 às 13 horas, localizado à Rua Abdon
Batista, 342, Centro, Joinville/SC. 

2.14 - O candidato deverá acompanhar, a partir de 10/09/2018, pelo
site https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/consultar-diario-oficial/ a relação dos candidatos
homologados, ou diretamente no Serviço de Preparação e Formação Profissional da
Assistência Social, localizado à Rua Abdon Batista, 342, Centro, Joinville/SC.

 
ANEXO VI  CRONOGRAMA
 

EVENTOS DATA 
Publicação do Edital no Jornal do Município 16/07/2018

Abertura de inscrições 16/07/2018
Encerramento das inscrições 31/08/2018
Homologação das inscrições 10/09/2018
Início do prazo para recursos 10/09/2018

Fim do prazo de recursos 14/09/2018
Divulgação da análise de recursos 18/09/2018

Publicação da lista preliminar de classificados 16/10/2018
Início do prazo para recursos da lista preliminar de classificados 19/10/2018

Fim do prazo de recursos da lista preliminar de classificados 23/10/2018
Divulgação da análise dos recursos da lista preliminar de classificados25/10/2018

Publicação do resultado final 25/10/2018
Publicação da homologação do Processo Seletivo 25/10/2018
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Documento assinado eletronicamente por Vilson Rieck, Empregado(a)
Público(a), em 03/08/2018, às 11:04, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Falcao Loth,
Gerente, em 03/08/2018, às 13:48, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Candida Cristina
Kleinschmitt Aita, Empregado(a) Público(a), em 03/08/2018, às 15:02,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 03/08/2018, às 17:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Vagner Ferreira de Oliveira,
Secretário (a), em 06/08/2018, às 08:18, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Filipe Schuur, Diretor(a)
Administrativo(a), em 06/08/2018, às 15:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2193425 e o
código CRC 053B1EE3.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 2206152/2018 - SAS.UAC

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2018.

 

RESOLUÇÃO Nº. 014/2018 - COMSEAN.

 

105 de 108

Nº 996, segunda-feira, 06 de agosto de 2018



Dispõe sobre a liberação de recursos do FUMSEAN para diária de viagem e
passagem Aérea a Porto Alegre

O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional-COMSEAN, em Reunião
Ordinária realizada no dia 26 de julho de 2018, no exercício de suas atribuições legais e
regimentais, conforme Lei 7.306/2012, em consonância com o Plano de Aplicação – LDO
de 2018.

Considerando a importância da participação dos conselheiros governamentais e não
governamentais em eventos de interesse do conselho no que tange a capacitação; bem
como a articulação e promoção de intercâmbio com entidades públicas e privadas,
organismos nacionais e internacionais, visando o atendimento aos objetivos do Conselho,
além de apoiar e articular a integração dos Conselhos Municipais, Estadual e Nacional e
entidades governamentais e não-governamentais que atuam na área de SAN.

 

RESOLVE:

Art. 1º - Revoga se a resolução 011/2018 do COMSEAN de 28/06/2018 que Dispõe sobre a
liberação de recursos do FUMSEAN para diária de viagem a Porto Alegre.

Art. 2º – Fica aprovada a liberação de recursos do FUMSEAN, para diárias e passagem
aérea conforme as normas previstas no decreto municipal 18214/2011 e Plano de
Aplicação de 2018 do COMSEAN, para 3 (três)Conselheiros do COMSEAN: participarem
da Terceira Conferência Internacional Agricultura e Alimentação em uma Sociedade
Urbanizada,a ser realizada dos dias 16/09/2018 a 21/09/2018 na Universidade Federal do
Rio Grande do Sul – Porto Alegre.

Art. 3º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 26 de julho de 2018.

Luciene Viana Nunes

Presidente COMSEAN

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Luciene Viana Nunes,
Usuário Externo, em 05/08/2018, às 11:39, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2206152 e o
código CRC 804E758F.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

Sindicância Investigatória nº 57/17 - Cuida-se de Sindicância Investigatória instaurada com o
objetivo de apurar os fatos e responsabilidades com relação a troca de receita médica sem prévio
agendamento de consulta nas dependências do Hospital Municipal São José. Ante o exposto,
decido, com fulcro no art. 207, caput, da Lei Complementar 266/20018, acatar o Relatório Final de
fls. 29-32, para que, a partir de seus próprios fundamentos,  a presente Sindicância seja arquivada.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 03/08/2018, às 15:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2190401 e o
código CRC 9DF5263A.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

Sindicância Investigatória nº 18/17 -  Cuida-se de sindicância investigatória instaurada com o
objetivo de identificar o responsável pela solicitação e recebimento de materiais supostamente
doados a servidor do Hospital Municipal São José. Ante o exposto, decido, com fulcro no art. 207,
caput, da Lei Complementar nº 266/2008, acatar o Relatório Final de fls. 40-46, para que, a partir de
seus próprios fundamentos, a Sindicância Investigatória nº 18/17 seja arquivada.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 03/08/2018, às 15:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2190152 e o
código CRC 58C1F700.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NAD

Sindicância Investigatória nº 75/16 - Cuida-se de Sindicância Investigatória cujo objeto é a
apuração de "supostas irregularidades na aquisição e no fornecimento de órteses e próteses pelo
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Hospital Municipal São José". Ante o exposto, decido com fulcro art. 3º do Decreto Municipal nº
17.493/2011 c/c art. 315, caput, do Código de Processo Civil, determinar o sobrestamento da
Sindicância Investigatória nº 75/16 até que sobrevenha conclusão, pelo Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, do Inquérito Civil nº 06.2015.00006753-9 e do Procedimento
Investigatório Criminal nº 06.2014.00008306-8.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 03/08/2018, às 15:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 2189937 e o
código CRC 06CD861E.
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